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Gestores de patrimônio participam de treinamento de novo sistema

Aniversariantes
de Março

SEXTA Segunda Turma

Ministro Luís Felipe Salomão
STJ

Sandra Maria Sousa
Divisão da 2ª Turma
Ogimary Gorgônio G. Nóbrega Medeiros
Gab. Des. Federal Carlos Rebêlo Júnior
Bárbara Piancó Cavalcanti
Divisão de Material e Patrimônio
Taynar Nascimento de Andrade
Subsecretaria de Recursos
Jadiel David de Castro
Servis - Recep. Gabinete

Sábado 19.03

Desembargador Federal 
Lázaro Guimarães
TRF da 5ª Região

Juiz Federal José Maximiliano 
Machado Cavalcanti

Vice-Diretor do Foro da 
SJCE-Fortaleza

Juíza Federal Janine de 
Medeiros Souza Bezerra

SJRN-Natal

José Aurélio Loyo da Fonseca
Gab. Des. Federal Roberto Machado
Rivanaldo Cavalcanti G. Filho
Soservi - Limpeza

Domingo 20.03
Maria Fernanda Campello de Souza
Gab. Des. Federal Conv. Manuel Maia
Kalleb Gabriel P. da Cunha
Gab. Des. Federal Rubens Canuto Neto

TRF5 regulamenta sustentação oral por videoconferência 
s advogados e 
procuradores 

regularmente constitu-
ídos nos processos em 
julgamento nas Turmas 
e no Pleno do Tribu-
nal Regional Federal 
da 5ª Região – TRF5 
que desejarem proferir 
sustentação oral, por 
intermédio de video-
conferência, deverão 
se inscrever utilizando 
o formulário eletrô-
nico disponibilizado no site do 
Tribunal. O Ato nº  101/2016, que 

disciplina os referidos pedidos de 
sustentação oral, em decorrência 

da vigência do novo Códi-
go de Processo Civil (CPC), 
a partir de hoje (18), foi 
assinado, ontem (17), pelo 
presidente do TRF5, desem-
bargador federal Rogério 
Fialho. O documento foi 
encaminhado para publica-
ção no Diário Eletrônico da 
Justiça Federal da 5ª Re-
gião. 
A distância - A inscrição do 
advogado deverá ser reali-
zada até as 12h do dia útil 

anterior ao dia da sessão. Após 
receber o pedido de sustentação 

A Divisão de Material e Patrimô-
nio (DMP) e a Subsecretaria de 
Tecnologia da Informação (STI) 
do TRF5 promoveram, ontem 
(17), treinamento para os gesto-
res de unidades e chefes de gabi-
nete, sobre a utilização do novo 
Sistema de Gestão Patrimonial 
(GEAFIN). Em uso no TRF5 des-
de o dia 4 de janeiro deste ano, 
o GEAFIN tem perfis de aces-
so específicos para os usuários 

do setor de patrimônio e para os 
gestores responsáveis pelos bens 
de cada setor. Estes últimos terão 
autonomia para realizar o proces-
so de solicitação e liberação dos 
materiais. Há o perfil básico, que 
é destinado apenas para consulta, 
e o perfil “controle interno”, criado 
para realização de auditorias. De 
acordo com o supervisor da Seção 
de Sistemas Administrativos da STI, 
Moacir Giordano, o novo software, 

que foi desenvolvido 
pelo TRF4 e cedido 
sem custo para o TRF5, 
traz modernidade e 
sustentabilidade aos 
trâmites de solicitação, 
avaliação e assinaturas 
de recebimento e de-
volução de bens patri-
moniais, visto que todo o processo 
é realizado eletronicamente. Os 
servidores da Divisão de Material e 

Patrimônio já receberam o treina-
mento no período entre dezem-
bro de 2015 e janeiro deste ano.

A Divisão da Segunda Turma 
do TRF5 informa que a ses-
são ordinária marcada para a 
próxima terça-feira, dia 22 de 
março, às 14h, não ocorrerá. A 
Turma volta a se reunir no dia 
29/03, a partir das 14h.

oral a distância, o TRF5 confirmará 
os dados fornecidos, validando 
ou não a inscrição no sistema. 
Em casos de dificuldades técnicas 
para o procedimento, o julgamen-
to poderá ser adiado ou o proces-
so poderá ser retirado de pauta, 
ficando a critério do relator. Na 
data do julgamento, o advogado 
ou procurador deverá comparecer 
à Seção ou Subseção Judiciária, 
antes do horário marcado para 
início da sessão. O uso da capa 
para proferir sustentação oral por 
videoconferência pelo advogado 
ou procurador é facultativo.


